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MINUTA DE CONTRATO XXX/XXXX 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/XXXX 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° XXX/XXXX 

 
CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 

ENGENHARIA QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE JAGUAQUARA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX NAS CONDIÇÕES E TERMOS SEGUINTES: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Ministro Ilmar 

Galvão, 64, Centro, na cidade de Jaguaquara/BA, CEP: 45.345-000, inscrito no CNPJ sob o nº 16.433.922/0001-22, 

neste ato representado pelo seu Presidente, o Sr.   ROSENILDO DOS SANTOS PIRÔPO, inscrito no CPF nº 

XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX, situada na 

XXXXXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF nº XXXXXXXX, conforme atos 

constitutivos da empresa, doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo nº 

XXX/XXXX e em observância ás disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do concorrência eletrônica nº XXX/XXXX, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução da 

obra de readequação da fachada do prédio da Câmara Municipal de Jaguaquara - Ba, com fornecimento de peças, 

equipamentos, materiais e mão de obras, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos 

descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, de acordo com os termos 

e especificações deste Edital e seus anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

    1.2.1. Projeto Básico; 

    1.2.2. Edital de Licitação; 

    1.2.3. A Proposta do CONTRATADO, juntamente da Planilha Orçamentária e a Planilha de Composição do BDI; 

    1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O contrato terá vigência de sua assinatura até XX/XX/XXXX, podendo o prazo de vigência ser automaticamente 

prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, conforme permissivo no art. 111, 

Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas alterações, podendo ser prorrogado, alterado, rescindido conforme acordo entre 

as partes, mediante a celebração de Termo Aditivo. 

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

2.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DAS FORMAS E PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto conforme Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 As condições relativas à subcontratação estão disciplinadas no Projeto Básico, que integra este Contrato para 

todos os fins de direito. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.2. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXX), cujo pagamento será efetuado conforme as 

medições realizadas, na forma e nas condições estabelecidas no Projeto Básico. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 

Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE –  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
 
7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional da Construção Civil - INCC, coluna 35, da 
Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
7.5. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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7.6.1. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
 
7.6.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

7.7. O reajuste será realizado por ADITIVO. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus 

anexos. 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico, bem como em atendimento ao art. 140 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA. 

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Edital e respectivos Anexos. 

8.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Estado para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 

CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.10. Notificar os emitentes das garantias, quando houver, quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.11. Comunicar à CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pela CONTRATANTE, no caso do art. 

93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13 CONTRATANTE deverá exigir e fiscalizar a utilização, pelos seus empregados, funcionários e/ou prepostos, de 

todos os equipamentos de proteção individual (EPI’s) necessários para a execução dos serviços. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas. 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II).  

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com a legislação vigente, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou a terceiros, sendo que a fiscalização ou 

acompanhamento da CONTRATANTE não reduzirá essa responsabilidade. Desde já, ficará autorizado o desconto dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

9.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, bem como, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e 

não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.8.1. A CONTRATADA deverá exigir e fiscalizar a utilização, pelos seus empregados, funcionários e/ou prepostos, de 

todos os equipamentos de proteção individual (EPI’s) necessários para a execução dos serviços. 

9.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições exigidas para habilitação na licitação. 

9.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

9.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

da CONTRATANTE. 

9.14. Manter seus dados (e-mail, telefone, endereço, representante, etc.) atualizados junto à CONTRATANTE durante 

todo período de vigência do contrato, inclusive durante o período de garantia, se houver. 
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9.15. Obedecer a todas as leis, posturas e regulamentos federais, estaduais e municipais, relacionados com o serviço 

prestado e as normas aplicáveis, devendo possuir todos os alvarás e licenças necessários para a execução dos 

serviços. 

9.16. A responsabilidade técnica pelos serviços prestados permanecerá sob encargo da CONTRATADA, nos termos 

da legislação profissional e civil aplicável, inclusive quanto à solidez, segurança e adequação técnica dos projetos 

elaborados, respondendo por vícios, erros ou omissões que comprometam sua execução, obrigando-se a promover 

as devidas correções sem ônus adicional para a Administração, quando constatada falha técnica de sua 

responsabilidade. 

9.17 Manter no escritório da obra, de forma organizada e acessível à Fiscalização, cópia do contrato, do projeto, do 

Termo de Referência, do cronograma físico-financeiro, das ART/RRT, das medições, do diário de obras e demais 

documentos exigidos pela Administração; 

9.18 Assegurar que toda a documentação produzida durante a execução dos serviços esteja atualizada, disponível 

para consulta imediata e passível de impressão sempre que solicitada pela Fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
11.1. Será exigida garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da CONTRATADA: 

I. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal; 

II. Seguro-Garantia; 

III. Fiança bancária. 

a) A garantia deverá ser apresentada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação para assinatura 

do contrato, podendo esse prazo ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante justificativa apresentada 

pela CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE antes do término do prazo inicialmente estabelecido. 

b) A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, só será aceita caso assegure o pagamento de: 

I. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;  

II. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;  

III. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e  

IV. Obrigações trabalhistas, e providenciarias de qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA, 

quando couber. 

V. A modalidade Seguro-Garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no subitem. 

11.2 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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11.1.1. Poderá ser exigida garantia adicional do contratado cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 

do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, nos moldes do 

art. 59, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal 

mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 

11.4.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

11.4.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado, quando couber. 

11.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.4, 

observada a legislação que rege a matéria. 

11.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, com correção 

monetária. 

11.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira 

devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou 

renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 

obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados d data em que for 

notificada. 

11.11. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.12. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de 

processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

11.13. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa 

do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da 

Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 
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11.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo 

de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste 

Contrato. 

11.17. A garantia dos serviços e dos materiais empregados na empreitada é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 140, 

§6º, da Lei 14.133/21. Deste modo, no prazo disposto nesta Cláusula, a Contratada responderá, objetivamente, pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

11.18. A garantia dos serviços e dos materiais empregados na empreitada é de 10 (dez) anos, nos termos do art. 140, 

§6º, da Lei 14.133/21. Deste modo, no prazo disposto nesta Cláusula, a Contratada responderá, objetivamente, pela 

solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 

recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado 

ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, execução imperfeita, mora, inadimplemento, fraude ou comportamento 
inidôneo: 

I – Advertência: aplicada nos casos de pequenas irregularidades que não causem prejuízo relevante à execução 

do objeto. 

II – Multa: a) De 0,20% (vinte décimos por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso, 

limitada a 20% do valor da fatura; 

b) De 0,40% (quarenta décimos por cento) sobre o valor total atualizado do contrato, por dia de atraso superior 

a 30 (trinta) dias; 

c) De até 30% (trinta por cento) do valor atualizado do contrato, no caso de descumprimento de cláusulas 

contratuais, reincidência ou não execução do objeto. 

III – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Pública Municipal de Ipiaú, por prazo não superior a 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III, da Lei nº 

14.133/2021. 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

12.2. A aplicação das penalidades previstas neste contrato observará: 

a) Direito ao contraditório e à ampla defesa, com prazo de 05 (cinco) dias úteis para manifestação, contados da 

notificação do ato; 
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b) Multas serão recolhidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, podendo ser 

compensadas com créditos da CONTRATADA, ou cobradas judicialmente em caso de inadimplemento. 

12.3. O valor das multas será atualizado monetariamente até a data do efetivo pagamento, conforme índice oficial 

adotado pelo Município de Ipiaú. 

12.4. A penalidade de declaração de inidoneidade será aplicada pela autoridade máxima da Câmara Municipal. 

12.5. Esgotados os prazos de execução, a CONTRATADA ficará impedida de participar de novas licitações enquanto 

não ressarcir os danos causados ou cumprir a obrigação inadimplida, sem prejuízo da aplicação das demais 

penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
 
13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 
13.2. contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Das indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

13.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 
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13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser 

executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos 

do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO 

decorrentes do contrato. 

13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PRAZO CONTRATUAL E SUAS ALTERAÇÕES 

14.1. O contrato terá vigência inicial de 04 (quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo o 

prazo de vigência ser automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no 

contrato, conforme permissivo no art. 111, Lei Federal Nº 14.133/2021 e suas alterações podendo ser prorrogado, 

alterado, rescindido conforme acordo entre as partes, mediante a celebração de Termo Aditivo. 

14.4 O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021, mediante 

justificativa técnica e autorização da autoridade competente, respeitados os limites legais de acréscimo ou 

supressão do objeto. 

14.5 As alterações deverão ser formalizadas pôr termo aditivo, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro 

inicial e os demais direitos e obrigações das partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes desta presente contratação correrão por conta da Lei Orçamentária 1.195/2025 e 

através da Portaria legislativa nº 123/2025 que aprovou o QDD do Poder Legislativo para o exercício financeiro de 

2026. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01– CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 
Atividade/Projeto: 1001 - REFORMA, AMPLIAÇÃO, MORDERN E REEQUIPAMENTO DA SEDE DA CÂMARA 
MUNICIPAL 
Elemento de Despesas: 44905100 - OBRAS E INSTALAÇÕES  
Fonte: 500 – Recursos Ordinários 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentaria 

respectiva e liberação de créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Nos termos dos art. 117, e seus e seus parágrafos, da Lei Federal nº 14.133/2021, a execução do contrato será 

acompanhada e fiscalizada pela servidora a Sra. Marta Oliveira da Silva, designada através da Portaria nº 021/2025, 

responsável por registrar as ocorrências relacionadas à execução e adotar medidas necessárias à correção de 

eventuais falhas. 

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes, de conformidade com 

o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
 
18.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 2 (duas) vias de 

igual teor e forma. 

Jaguaquara-Ba, XX de XXXXX de XXXX. 
 

 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

               
 

 

 

 

 

 

PUBLICAÇÃO 

 
Nos termos do art. 94, § único da Lei Federal nº. 14133/2021 a 

CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA – BAHIA. Publica o presente 

instrumento no mural desta Câmara Municipal para que seja dado o 

fiel cumprimento legal para produção de seus efeitos de direito. 

Jaguaquara-Ba XXXXXXXXX 
 

_______________________________ 
Eronildes Sousa Barros 

Secretária Administrativa 

 

PARECER JURÍDICO 
 

O presente contrato preenche todos os requisitos legais, estando em 

conformidade com as normas vigentes. 

Jaguaquara-Ba XXXXXXXX 

_______________________________ 
                                                Wellington Andrade Silva 

     Procurador Jurídico 
     OAB 31XXX 

 
 
 

MARTA OLIVEIRA DA SILVA 
MATRICULA Nº 141                                                    

PORTARIA nº 021/2025 
FISCAL DE CONTRATO 

                                                                                                               

 

   __________________________________ 

ROSENILDO DOS SANTOS PIRÔPO  

PRESIDENTE DA CÂMARA   

CONTRATANTE 

                                                                                                           

    
 

__________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CONTRATADA 

                                                                                                               

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2

